
PREFETTURA MUNTcTPAL DE oRlÂruDA
Estado de São Paulo

PÇ4. ÇEL. ORLANDO, 600 - C, P.77 - CEP 14620-000 - FONE PABX (16) 3820-8000
CNPJ: 45.351 .74910001-11

oRútrlolR/sP, 10 de Junho de 2025.
DE: DEPARTAMENTO Oe ltCrRçöeS
PARA: CONSU LTONIN I U NíPICA M UN ICI PAL

Assunto - Solicitação de parecer jurídico

Pregão Eletrônico 55/2A25
Processo L10/2025

objeto: REGTSTRo pE PREçqS P,ARA AQUTSLCÃO pE MAIERTATS ODONTOLóGTCOS PARA

ATENDER A NECESSIDADE DOS CONSULTóRIOS ODONTOLóGICOS. OUE PRESTARÃO SEUS

SERVICOS NA ATENCÃO EÁSICA E ESPECIALIZADA DO MUNICíPIO DE ORLÂNDIA. ITENS

FRACASSADOS EM PREGöES ANTERIORES E AOUISICÃO DE NOVOS EOUIPAMENTOS

Venho através desta solicitar parecer jurídico quanto ao acontecido durante a sessão do Pregão
Eletrôn ico su pracitado.

Vamos aos fatos:

1- A sessão se iniciou dia 21 de maio de 2025 às 08:30 horas.

2 - Após a disputa, durante a análise de propostas, recebemos um e-mail de uma das empresas
participantes com os seguintes dizeres:

Bom dia.
A empresa DENTAL OPEN COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA, vem
respeitosamente, sobre o pregão 5512025, solicitar diligências no item l6 pois o terceiro
COIOCAdO MIDAS COMÉRCIO A]ACADISTA DE PRODUTOS HOSPITALARES LIDA ME,
CNPJ 09.012.03310001-26 assina a proposta do primeiro colocado DENTALALIA MOGIANA
-- COMÉRCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA, CNPJ: 05.375.249/0001-03 COlnO

procurador, conforme pode ser observado na proposta em anexo e print abaixo:
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3 - Ao analisar as propostas dos itens L5 e 1-6 foi constatado que a empresa MIDAS COMÉRCIO

ATACADTSTA DE PRODUTOS HOSPITALARES, portadora do CNPJ 09.012.033100A1-26, além de

participar da disputa ainda representou uma outra empresa DENTAL ALTA MOGIANA

COMÉRCIO DE pRODUTOS ODONTOLóGICOS LTDA, portadora do CNPJ a5375.249/0001-03,

esta última, que até então, foi sagrada vencedora dos dois itens.

LOTE 15: RX Odontolóeico Portátil

ni n iii Wffi¡Wm&ffiul*: ;,,',',,
Classificados

gggBgEgg
sggg
ffiggBsagnsnggsnggsagggnaB
Hsan
ruNEffi

Rêråc s*cisl

ÐË!\¡1Àr- ArIÄ rÝ'ÌÐriiANÂ * {C}lvlÉncto ix ¡¡R{il}ÜT$5 fJì}ÐNr{]t.ó$lcÛs t'TÌ}A

M.lJ.Àl so c$ul?- r:oMÈRclÀL MÊ

Vt i0:i¡À Ë Clt{ lt$A

(TID¡S COI,If.f¡{:IO A¡ÀCAI]IsIÁ ÞÊ PR']OLJTÙS HGSPITÅTAßËs LTIIÀ M[

S¡.U{Ji BRÂ5¡r. Oi}Cf.f lt} l.tû5Pr'l¡l|Âfi f lrìÊll

lvlEDSYSl[¡l ÊûU¡PA]¡lEl'l1OS ¡!48Þ¡COS É¡RËtl

Â1t-tEt'¡Â cliMË!ìclll t)Ë PRÕtluTÕs clDtt{1olÙ6lc{:}s l'{Et}tcÖs Ë l"{rf!FlTÂ1"¡rRË5 - Éf f{tlt"l

YNE¡¡ËC} 
'}RODUTÕ5 

¡*€DICÓS E }}Ð5FIIÀLÂRE5 ffÊÀ

l(yt\¡5Al.i C{tMIRC!O tMFt]llfAi¡lt] Ë ÈXPÕrìì¡1tÀ$ tTt]A

sLrpRrM Ë DìCr pFo0ulÕs lioSt,lfÀL.1RFS LTÞÂ

If'ì¡õ! ¡']tÀT{fil¡t,s üÐON fOL(ìçICüS ll LlÅ

Fûtticlpiìnte

PAñTlr:lPi{N rË d:4

t:ARl tc,r¡¡AN-rF- ss3

pAÊIrc¡Í,Âf'I1Ë ?:¡*

PÂtt'ftc¡pÀNtf 76i

pÁfrTrctËAltTE 953

PÂRflClflAN t E 958

t'AfìTtctPÂriTË o57

FÀRilCrpÅf¿rE 4tl

PÂÊÎiClff¡rÝï[ 339

pA¡trclPANlÊ soo

P¡1RÍ¡CifiANTE 31¡

Melfiôr tåtìta Mg

til 4rü,cri

1i.000.oa

r! l.tt¡{,;,{]i'

1i.t50,crJ

tn.355,tù

14.7,1 Ì,36

15.4t¿,ds

17.077,:lô

lt.it.T3,09

11.633,09

19.5r$,S6

LOTE 16: Sensor Odontolóeico Dieital



PREFEITURA MUNIGIPAL DE ORLÂNDIA
Estado de São Paulo

pç4. cEL, ORLAÑDO, 600 - C, P.77 - CEP 14620-000 - F9NE PABX (16) 3820-8000

CNPJ: 45.351 .749/0001 -1 1

Classificados

mng
ffinffi
ffinm
mmmnggsggnBngBn
ffinn
ffigg
ffigË

Ra¡ão 5ôcíal

ùf:¡¡TÅ1. Ál.T/{ tultl;fi'ÂtlA - {o¡¡dRt¡o llË psí.ÌÛLJÍr:!5 t}ÐOî{lt1LQõlcOs tïlìfl

lTÀÿ¡rtti:Ë ll\'1rù(l¡lDt)ÍtÀ [ Èf PÕÊIACC;RÀ üË ËQlriFÁtu1ËN1ÛS l{05pffÂlrì'ìËS lTÙA

tllÞ¡1'r ilùt-4ËRtlti Àl¡CÂti,:-få ÛE Flll'Ð{-iT{.ls i'ÌÔ5P¡1Àl¡lRç-5 il"t}Â MC

sì-ri-'Fl¡¿[ÞlCÈ pROÈttilÐS l'¡L-rSFl]¡11¡1¡lES tl tiÂ

$AùDl ÈÈÅ5tL \lÕtlNTÖ Ht]sPlTAlÀR Ë"ìËli

h,l.H.t¡ û{.¡ tü{¡'f O- {Ol!lErlclÀì: r,ìl

t]€r{TÂr opËt¡ (:.Jçl11¡¡c¡o ix pfiODulo5 {}f}{rl{TçLLisicû5 LfDÀ

f Ytl!/àl.l C"fÌ¡ÿ!tlì(:lÇ Ìf,tPOFlir{-.f¡ü Ë EXÞORTACltLl LlÛÄ

t,ltns15f EÈ.'l €û(]iFALi€NT(}5 l'4[Dl¡:Ôs tlRËL¡

ËMl{iÈ MAIËlìlÂ15 ùDCtl*f(:}!ÕGlcÛs lrl}Å

PâÎtlc¡pitnte

PÂfillCiPir¡iTt 5!¡7

PAÊIl,-I¡rÁF¡'tË 88$

PÅtì-l Ìi:.tPÂN]'Ë ìl rl

paRïlt ¡PA¡llË û61ì

pARr¡etÊÂi¡Ït 793

P¡lfallflPÀNTE 865

PÂRTtclÊhNl[ û73

Melhar larrre

ô. !ì¡i.l,0lÌ

ô.¿5¿1,$t]

6.9:ìl:l.04;

7. ¿35¡O3

i.3r'l$,11

S,OOr],O'J

B.4CtÌ.ùf

MT

Âî|ìf ¡!A dü.t"1ÉRcro íJI PitÛLìLt105 ALrÛl'¡Tot-$6lcc:'s h4Ëc|¡(içs f HostllTAaÅtìÉ5 ' Ê'ñËll¡ pAtll l{:¡ÊÁÑli 6tt$ 1ü'l3l'a:'

P¡tRt¡{li).\NÌ€ ?5:l t?.ô1i},59

FÁRTl{lFÂÈJlÈ 86-? l2.l4l,iJO

pARTltrpÅNIC Tili/ ¡+,955,Û5

4 - A empresa MIDAS COMÉRCIO detém o direito através de lnstrumento Particular de

Procuração de representar a DENTAL ALTA MOGIANA, porém entendemos que uma mesma

pessoa não pode representar duas empresas diferentes em um mesmo processo licitatório pois

violaria o sigilo das propostas. A razão é que o sig¡lo das propostas é essencial para garantir a

isonomia e a competitividade do processo, impedindo que uma pessoa se beneficie de

informação privilegiada sobre as propostas de outras empresas.

5 - Em observância ao acontecido foi solicitado esclarec¡mento através do chat do pregão

eletrônico:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDlA
Estado de São Paulo
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Mensi¡gem
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6 - A sessão foi suspensa para solicitação de parecer jurídico:

MËNsAGÊN5 ÐO PROCSSSO

llorål io MÊnsåger¡ì

¡s/(i5/2015 09:'tti3.1

sorn diå, ¡ sessäc e5tå 5u5plNsA à pårtlr dë51,a NoTtf lcAçÄÕ pårå ã so¡rcit3çârr cle parecer Jurfclicc', t}rta¡1dc ho

*vår u,r$a clata defÍnida p*ra a con¡i*uidade do {e¡tame, eçta strá devid¿merrte putrlicada no Jûr']êl oficial do

rnrJnrcíplo e êttunc¡acia nesta p¡âtâforma com 24 horas de alltecedènc¡a'

Desta forma, o Departamento de Licitações solicita aprec¡ação da consultoria Jurídica para

análise e parecer sobre a situaçäo apresentada'

Gratidão.

Gu

Agente de Co ção



PROCURADORIA GERAL DO MUN tcíPro
Consultoria Jurídica

PARECER CJ no 246-2025 'JAS
INTERESSADO: Senhor GUSTAVO GRACIOLI - Agente de contrataçäo

ASSUNTO: Análise de incidente ocorrido durañte o Pregão Eletrônico n'o 055/2025 -
questionamento de ticitantá luanto a irregular'idades ou "eventual conluio" de

outros dois ParticiPantes'

l. Administrativo. Licitaçöes e contratos'

Ádrinittrutivo - Pregäo EletrÔnico n'o 055/2025 -
Registro de preços. 

-OO¡eto: Aquisiçåo de materiais

odõntológicos para atánder a necessidade dos

ððnsuttorios odóntológicos que prestaråo serviços na

áiånçáo básica esþecializada do município de

ötfànAi"lSp, itens fracassados em pregöes anteriores

e aquisição de novos equipamentos'

ll. O Departamento de Licitaçöes e Contratos do

municip¡o, através de seu agente de. contratação'

iãôuãr'tñalise jurídica quanto ao incidente ocorrido

nã'àertame em pauta, uma vez que um dos licitantes

qu"ttiono, irregularidades ou "eventual conluio" de

outros dois ParticiPantes.

lll. Conclusäo (parágrafo n.o 15)' Em sintese' opina-

sä, lal Pelo afästamento do certame em pauta das

ãrp*r" MIDAS COMÉRCIO ATACADISTA DE

pniiouros HosPITALARES LTDA - ME, cNPJ

n." óé.otz.o33/0001-26 e DENTAL ALTA MoGIANA

öolr¡Êncro DE pnoouros oDoNToLÓGlcos
aióÀ, cNPJ r'ì'o 05'375'24et0001-03'
(n) Á instauraçäo de processo administrativo em face

àe tais empresas para apuraçäo e aplicaçäo de

ãventuais sançöes,' se o caso, em razäo do

ãometimento, em tese, das infraçöes previstas no art'

ìãs,-ii, i e Xl da Lei Federal no 14'13312021'

(c) 
'Como 

o fato pode constituir, em tese' o crime

àZr.iito 
- Ão attigo 337-J da Lei Federal

nï1i1zstz021 (viólaçäo de sigilo em licitaçåo)' a

äomunicação imediata, com cópias de documentos'

ao Ministério Público da Comarca'

lV. Parecer meramente oPinativo'

critério da Administraçåo Municipal'
Decisäo final a
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Continuação do PARECER CJ n'o 246-2025 'JAS

Senhor Agente de Contrataçäo:

L Trata-se de consulta formulada pelo Departamento de Licitaçöes e contratos

em relação a um incidente envolvendo dois licitantes durante o processamento do Pregão

Eretrônico n.o 055t2025 - Registro de preços, que tem como objeto a aquisiçäo de materiais

odontológicos para atender a necessidade dos consultórios odontológicos que prestarão

serviços na atenção básica especializada do município de orlåndia/sP, itens fracassados em

pregöes anteriores e aquisição de novos equipamentos'

2'ofatofoirelatadopelaempresaelicitanteDENTALoPENcoMERcloDE
pRoDUTos oDoNToLóGrcos LTDA, que soricitou dirigências no item n.o 16, uma vez que o

tErCEirO COIOCAdO MIDAS COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

.ME,CNPJn.o09.012.033/000l.26,assinaapropostadoprimeirocolocado,DENTALALTA

MOGTANA COMÉRcIO DE PRODUTOS ODONTOLÓCICOS LTDA' CNPJ

n." 05.375. 249IOOO1-03, como procurador'

3. Por sua vez, o Senhor Agente de contratações prestou as seguintes

informaçöes sobre o assunto em pauta:

(a) Ao analisar as propostas dos itens 15 e 16 foi constatado que a empresa

MTDAS COMÉRcIO ATACADISTA DE PRODUTOS HOSPITALARES' CNPJ

n.o 0g.012.033/0001-26, além de participar da disputa ainda representou outra

empresa DENTAL ALTA MOGIANA COMÉRC|o DE PRODUTOS

ODONTOLÓCICOS LTDA, CNPJ n.o 05.375' 24glOOO1-03, esta última' que até

então, foi sagrada vencedora de dois itens'

(b) A empresa MIDAS COMÉRCIO detém o direito, através de lnstrumento

Particular de Procuração, de representar a DENTAL ALTA MoGIANA; Porém,

entendemosqueumamesmapessoanãopoderepresentarduasempresas

diferentes em um mesmo processo licitatório, pois viola o sigilo das propostas'

Arazäoéqueosigilodaspropostaséessencialparagarantiraisonomiaea

competitividade do processo, impedindo que uma pessoa se beneficie de

informaçäo privilegiada sobre as propostas de outras empresas
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Continuação do PARECER CJ n.o 246'2025 'JAS

(c) Em observância ao acontecido, foi solicitado esclarecimento através do chat

do Pregäo Eletrônico, a saber:

26105/2025 - 14:01:05 - PREGOEIRO: PARA PARTICIPANTE 434: Prezado(a)

DENTAL ALTA MOG¡ANA, foi observado que a empresa MIDAS COMÉRCIO

ATACADISTA DE PRODUTOS HOSPITALARES portadora do CNPJ

09.012.033/000:I-26, assinou a proposta comercial e as declarações como

procurador; Ou seja, a empresa MIDAS COMÉRCIO está representando a

empresa DENTAL MOGIANA, considerando que a própria empresa MIDAS

COMÉRCIO também participou das disputas, tanto deste item 15 como do item

16, solicito esclarecimentos.

27/0512025 - 09:06:09 - PARTICIPANTE 434: lnformamos que a MIDAS

COMÉRC¡O representou a DENTAL ALTA MOGIANA mediante procuração

regular, sem qualquer conflito ou irregularidade, uma vez que as empresas

possuem cNPJs distintos e atuam de forma autônoma. Ambas as propostas

atenderam integralmente ao edital, com documentação individualizada e em

estrita conformidade com a Lei n.e t4.t33l212L.

(d) A sessäo foi suspensa para solicitaçäo de parecer jurídico

(e) Desta forma, o Departamento de Licitaçöes solicita apreciaçäo da Consultoria

Jurídica para análise e parecer sobre a situação apresentada.

4. Estes os fatos. É a síntese do necessário. Passemos à análise e a op¡nar.

5. Cumpre à Administração Municipal, no papel de órgão licitante, tratar a todos

os participantes dos certames por ela promovidos com o pr¡ncíp¡o da boa'fér, e ao mesmo

tempo, assim que detectado algum indício de irregularidade por parte de algum deles, trabalhar

no sentido de apurar a sua ocorrência ou näo, e se for o caso aplicar as penalidades previstas

em lei.

1 O princípio da boa-fé é quando as pessoas agem com honestidade e respeito nas relações jurídicas, é como

acordo implícito para ser justo e não enganar os outros. Esse princípio é importante para promover a confiança

entre as pessoas nas diferentes situações legais, https://www.aurum,com.brlbloe/principio-da-boa-fe/.

se fosse um

27.06.2025.

eo
em
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6. Na situação sob exame, um dos concorrentes, qual seja, a empresa DENTAL

oPEN COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓCICOS LTDA, Íaz alegações de

irregularidades cometidas, em relação ao item n.o 16 do certame, uma vez que o terceiro

COIOCAdO MIDAS COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA . ME,

CNPJ n.o 09.012.033/0001-26, assina a proposta do primeiro colocado, DENTAL ALTA

MOGIANA COMÉRCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓCICOS LTDA, CNPJ

n.' 05.375.24910001-03, como procurador.

7. Por sua vez, o Agente de Contrataçöes relatou que ao analisar as propostas

dos itens 15 e 16 foi constatado que a empresa MIDAS COMÉRCIO ATACADISTA ÐE

PRODUTOS HOSPITALARES, CNPJ n.o 09.012.033/0001-26, além de participar da disputa

ainda representou outra empresa DENTAL ALTA MOGIANA COMÉRCIO DE PRODUTOS

oDoNTOLÓCICOS LTDA, CNPJ n.o 05.375.24910001-03, esta última, que até então, foi

sagrada vencedora de dois itens.

8. Ou seja, em apertada síntese, as empresa MIDAS e DENTAL ALTA

MOGIANA, participaram do certame em pauta, em que a primeira representou a segunda,

através de um instrumento particular de procuraçäo que foi apresentado no certame.

9. De outro lado, respondendo ao questionamento do senhor Agente de

Contrataçöes, sobre os fatos em análise, a empresa MIDAS respondeu que representou a

DENTAL ALTA MOGIANA mediante orocuracäo reoular. sem qualquer conflito ou

irreoularidade. uma vez oue as emÞresas Dossuem CNPJs distintos e atuam de forma

autônoma. Ambas as propostas atenderam inteqralmente ao edital. com documentaçäo

individualizada e em estrita conformidade com a Lei n.o 14.13312021.
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10. Ao contrário do que alega a empresa e licitante MIDAS, entendemos que

se um licitante participa com sua empresa e também assina proposta representando outra

empresa, mediante uma procuração, tal fato levanta suspeitas sobre a legitimidade das

propostas e pode ser considerado, em tese, como um ato contrário aos princípios

estabelecidos no artigo 5.o da Lei Federal n.o 14.133120252, também sendo descrito por essa lei

como crime em seu artigo 337-J (Violacão de sieilo em licitacão. Art.337-J; Devassar o sigilo de proposta

apresentada em processo licitatório ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo. Pena -detenção, de 2(dois)

anos a 3 (três)anos, e multa), e até mesmo, em tese, as infrações administrativas previstas em seu

artigo 155 (O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: (...)

lX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato, X - comportar-se de modo inidêno ou

cometer fraude de qualquer natureza; Xl - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação).

11. Desse modo, em razäo da situação concrete, entendemos que há fortes

evidências de que foi afetado o s¡g¡lo das propostas, uma vez que a empresa e licitante

MIDAS assinou (de forma digital) a proposta da empresa, e também licitante, DENTAL ALTA

MOGIANA, conforme documento encaminhado pelo senhor Agente de Contratações junto ao

expediente em análise.

12 Ou seia. existem fortes indícios de que a licita¡le lllDAS-ltnha

conhecimento da proposta da outra licitante que representava, DENTAL ALTA MOGIANA.

antes do início do certame em pauta.

13. Sobre a violação do sigilo das propostas, esclarece-nos o artigo

publicado na@3:

t Art. 5e Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,

da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento

objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposiçöes do Decreto-Lei nq 4.657, de

4 de setembro de 1942 (Lei de lntroducão às Normas do Direito Brasileiro).

t Licitação por itens e a part icipação de duas licitantes com o mesmo representante. Zênite Fácil, categoria

Orientação Prática, 16 jun.2023. Disponível em; http://www.zenitefacil.com.br. Acesso em27/06/2025
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(...)

Como é sabido, impõe-se assegurar o sigilo do conteúdo das propostas até o momento de sua

abertu ra.

Hely Lopes Meirelles leciona acerca do sigilo das propostas:

"O sigilo na apresentação das propostas é consectário da igualdade entre os licitantes e de suma

importância para a preservação do caráter competitivo do procedimento licitatório, bem como
da objetividade do julgamento.

(...) Daí por que, mesmo sem mencioná-lo expressamente, a Lei 8.666, de 1993, acatou o

princípio do sigilo na apresentação das propostas ao prescrever que o conteúdo delas não é
público nem acessível ao público até o momento previsto para sua abertura (art. 3e, 5 3e). Só

então poderão ser descerrados os envelopes ou invólucros que as contenham, para que os

participantes possam examiná-las, rubricá-las e, se for o caso, impugná-las.

O disposto no S 3e do art. 3e da Lei aplica-se igualmente à documentação, cujos envelopes só

podem ser abertos também em ato público, previamente designado (art, 43, 5 1e).

A abertura antecipada da documentação e das propostas ou a revelação de seu conteúdo fora

das oportunidades regulamentares ou fixadas pelo órgão julgador constitui violação do sigilo

necessário, punível como crime pelo art. 94 da Lei 8,666, de 1993, e, no âmbito administrativo ou

na esfera judicial civil, dará ensejo à anulação do procedimento licitatório ou de seu julgamento"2

Por consequência, constatada que uma pessoa física representa a licitante "4" e "8" de forma

concomitante, deve-se avaliar se esta condição compromete ou não o sigilo das propostas, bem

como se representa indício de conluio ou fraude à licitação.

Uma vez constatada a violaçäo do sigilo das propostas e/ou a existência de conluio
fraudulento, deverá a Administração afastar ambas as empresas licitantes do certame e,

mediante regular processo administrativo, no qual seja observado o contraditório e ampla

defesa prévios, sancioná-las com a penalidade do art. 7e da Lei ne 10.520/02, definidas
conforme os critérios de dosimetria da pena3. (grifos nossos).

Ainda, existindo indícios de fraude, caberá ainda à Administração a comunicação do fato ao

Ministério Público. Marçal Justen Filho, inclusive, destaca que "sempre que existirem indícios da

prática de crime definidos na Lei ne 8.666/93, os agentes da Administração Pública terão o dever

de levar os fatos ao conhecimento da autoridade competente."a (grifamos)

14. Sob o aspecto jurisprudencial, encontramos os seguintes julgados

relacionados à violação de sigilo de propostas em licitaçäo, a saber:
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TRIBUNAT DE JUSTICA DO ETADO DE SÃO PAUTO

DrREtro ADMrNrsrRATrvo. MANDADo DE SEGURANçA. LrcrrAçÃo. REcuRsos DESeRovtDos.

Mandado de segurança impetrado por Deskgraphics Realize Tecnologia Ltda. contra ato do
Pregoeiro da Unidade de Licitações - DELIC-LICIT da PRODESAN, ao fim de suspender os efeitos
do Comunicado ne 02, que deferiu recurso administrativo do SENAI e declarou a nulidade dos

atos posteriores à abertura das propostas do Edital Pregão Eletrônico ns PE/00L/2024. A
impetrante busca ser declarada vencedora do pregão. A questão em discussão consiste em dizer
se houve violação ao direito líquido e certo da impetrante ao ser provido o recurso
administrativo do interessado SENAI. l. Razões de Decidir, O item 2.1.2 do Anexo I do Edital
PE/OOtl2024 veda o envio de informaçöes que identifiquem o licitante. ldentificação que

constitui vício insanável. Envio de documentação que permitiu a identificação do proponente,
violando o sigilo da proposta dos participantes e necessária impessoalidade. Violaçäo aos
princípios da licitação (isonomia entre os concorrentes). ll. Dispositivo. Recursos de apelação e

reexame necessário, desprovidos. (TJSP; Apelação / Remessa Necessária 1006280-

93.2024.8.26.0562; Relator (a):J. M. Ribeiro de Paula; Órgão Julgador: L2? Câmara de Direito
Público; Foro de Santos -33 Vara da Fazenda Pública; Data doJulgamento: 2L/05/2025; Data de

Registro : 2t/ 05 I 2025\ (grifos nossos).

SUPERIOR TRIBUNAT DE JUSTICA

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANçA.

PREGÃO ELETRôNICO. VIOLAÇÃO AO DEVER DE SIGILO DAS PROPOSTAS. DESCLASSIFICAçÃO DE

LICITANTE VENCEDORA. ATO IMPUTÁVET À LICITANTE. ATUAçÃO REGULAR DA ADMINISTRAçÃO.

ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AUSÊNCIA DE DIREITO LíQUIDO E CERTO.

1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo

Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto,

conforme En u nciado Administrativ o n. 3 / 20!6 /ST J.

2. Os autos são oriundos de mandado de segurança impetrado por Grabin Obras e Serviços

Urbanos - Eirele contra ato atribuído ao Secretário de Estado de Administração e

Desburocratização de Mato Grosso do Sul, visando a anulação do ato administrativo que a

desclassificou no certame licitatório destinado a contratação de serviços de limpeza e

conservação com fornecimento de materiais (Pregão Eletrônico 127/2019-SAD\.

3. É ressabido que o processo de licitação está submetido à cláusula de sigilo das propostas, em
consonância com os princípios da isonomia, impessoalidade, moralidade e eficiência, nos

termos do art. 3e, caput e S3e da tei8.666/91. (grifos nossos).

4. Da análise dos autos, não se vislumbram razöes para alterar o acórdão recorrido, porquanto,
como bem lá assentado, restou incontroverso que houve quebra no sigilo das propostas, com a

indevida identificação de um dos licitantes para a equipe condutora do certame, não obstante
o alerta constante no sistema para o não preenchimento do referido campo em caso de
prestação de serviços. (grifos nossos).

5. Sendo assim, é de se considerar que a desclassificação da impetrante se deu de forma
regular, porque em observância aos ditames legais e em decorrência de ato negligente a si

imputável, de forma que não se vislumbra ilegalidade no ato apontado como coator. (grifos

nossos).

6. Agravo interno não provido

(Aglnt no RMS n, 66.091/MS, relator Min¡stro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
tL/4/2023, DJe de L9l4/2023.)
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coNcLUsÃo

15. Ex positis, em relaçäo à consulta jurídica solicitada pelo Departamento de

Licitaçöes e Contratos, através do senhor Agente de Contratação, e diante do expediente que

nos foi encaminhado, gplnamos:

(a) Diante da existência de fortes indícios de violação do sigilo das propostas, que a

Administração Municipal afaste as empresas licitantes MTDAS COMÉRCIO ATACADISTA DE

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - ME, CNPJ n.o 09.012.033/0001-26, e DENTAL ALTA

MOGIANA COMÉRCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓO¡COS LTDA, CNPJ

n.' 05. 375. 24910001 -03, do certame (Pregão Eletrônico n.o 055/2025).

(b) Pela instauraçäo de processo administrativo em face de tais empresas, com a observância

do contraditório e da ampla defesa, conforme disposto no Título lV (Das lrregularidades),

Capítulo I (Das lnfrações e Sançöes Administrativas), da Lei Federal n.o 14.13312021, para

apuraçäo e aplicação das devidas penalidades, se o caso, em razâo do cometimento, em tese,

das infrações administrativas previstas em seu artigo 155 (o licitante ou o contratado será

responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: (...) lX - Fraudar a licitação ou praticar ato

fraudulento na execução do contrato, X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza; Xl - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação).

(c) Como o fato pode constituir, em tese, o crime descrito no artigo 337-J da Lei Federal

n.o 14.13312021 (Violacão de sisilo em licitacão. Art.337-J; Devassar o sigilo de proposta apresentada em

processo licitatório ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo. Pena - detenção, de 2(dois) anos a 3 (três)

anos, e multa)que o fato seja comunicado imediatamente, instruído com cópias de documentos,

ao Ministério Público da Comarca.

É o nosso entendimento, salvo melhor juízo,

Parecer não vinculante, meramente opinativo

À consideraçäo superior.
Orlândia/SP,27 de Junho de2O25.

n ido Solly
nsultor rídico

oAB/SP 240.373

*(


